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O tema deste artigo é igualitarismo e interna-
cionalização. Pretendo argumentar que a interna-

cionalização não vai contra o igualitarismo como
projeto político. Esta é uma perspectiva otimista,
mas o pessimismo é um produto de luxo, e nós

intelectuais não devemos consumi-lo muito.
Organizei minhas observações em seis eta-

pas. Iniciarei explicando o que denomino de inter-

nacionalização e igualitarismo. Logo em seguida,
sustentarei que o igualitarismo poderá sobreviver à
internacionalização somente se se despir de sua

forma social-democrata tradicional. Em terceiro
lugar, vou apresentar, muito sucintamente, o qua-
dro político geral de uma forma alternativa de

igualitarismo.1 O quarto momento de meu argu-
mento descreverá algumas políticas promotoras de

igualdade que podem ser desenvolvidas no con-
texto político descrito. Em quinto lugar, indicarei
por que o internacionalização não prejudica tais

políticas. No sexto e último momento, finalmente,
concluirei apresentando algumas implicações des-
te conjunto de questões para a cidadania. O ponto

a ser defendido por mim é que o novo igualitaris-
mo delineado aqui requer a existência de uma
nova esfera pública: não apenas a arena dispersa

de discussão informal a respeito da qual Habermas
tem escrito, nem simplesmente uma associação
entre confiança mútua e civilidade. O novo iguali-

tarismo requer uma esfera pública com maior
envolvimento direto dos cidadãos na solução de
problemas coletivos, o que aponta para a constru-

ção de uma democracia mais direta e mais delibe-
rativa. Em resumo, requer que o exercício da
cidadania se torne mais prático e que os processos

de resolução dos problemas se tornem mais cívi-
cos.

Apresentarei meus argumentos em termos

bastante abstratos, mas o ponto de referência
principal (às vezes implícito) ao longo do texto é o
caso norte-americano. Nos EUA existem muitos
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experimentos interessantes de democracia de deli-

beração direta — na regulação ambiental, na polí-
cia comunitária, na educação — que podem vir a
ser juntar e formar uma nova esfera pública, uma

possibilidade especialmente bem-vinda tendo em
vista o estado bastante precário da democracia
atual.

O problema

Igualitarismo, em meu título, denomina uma
família de concepções de justiça que objetivam
garantir tanto liberdade, quanto igualdade. Para

simplificar a exposição, estipulei uma visão especí-
fica de justiça, que compreende liberdades civis e
políticas e três tipos de princípios de igualdade:

primeiro, um requerimento de igualdade política
substantiva, garantindo que os cidadãos, indepen-
dente de suas posições políticas, tenham oportuni-

dades iguais de influenciar as decisões coletivas;
segundo, um requerimento de igualdade de opor-
tunidades real, condenando desigualdades de

oportunidade ligadas a diferenças de origem e
trajetória social; e terceiro, uma concepção de
bem-estar geral que dê prioridade aos indivíduos

em piores condições sociais. Muitos de vocês
reconhecerão esta visão como uma forma rawlsia-
na de liberalismo igualitário.

Por internacionalização pretendo me referir a
um conjunto de condições econômicas, incluindo
a crescente importância de empresas multinacio-

nais com produção geograficamente dispersa, a
explosão de investimentos diretos estrangeiros e o
movimento financeiro relativamente desimpedido

entre as fronteiras.
A afirmação de que há uma tensão profunda

entre internacionalização e igualitarismo é corri-

queira. O argumento pode ser resumido da seguin-
te forma: assumamos uma economia de mercado.
Na ausência de um arcabouço regulatório apropri-

ado, a justiça não pode ser alcançada: o destino de
cidadãos iguais vai refletir as diferenças de origem
e trajetória social, de dotes naturais e elementos

acidentais tais como boa sorte e habilidades que,
por acaso, se adequem às oportunidades do mer-
cado. Mas o argumento continua: um quadro

regulatório desenhado para consertar tais injustiças

limitaria as escolhas dos investidores, reduziria a

sua flexibilidade e elevaria os seus custos. Na
ausência de limites estritos sobre a mobilidade dos
capitais, a internacionalização significa que os

investidores encontrarão provavelmente condi-
ções mais desejáveis em algum outro lugar, ou ao
menos poderão fazer ameaças críveis de saída para

regimes menos regulados.
A força destes três constrangimentos sobre a

elaboração e a implementação de políticas afeta

necessariamente as sensibilidades políticas co-
muns. Cidadãos que em outras circunstâncias bus-
cariam soluções coletivas para problemas coletivos

serão atraídos para estratégias mais individualistas.
A idéia igualitária de que todos deveríamos con-
cordar em compartilhar os destinos de uns com

outros se divorciará de qualquer projeto político
realista e se reduzirá a uma aspiração utópica
moral, sem qualquer conexão política possível.

Sou cético sobre a importância que esta
história convencional atribui à internacionalização
na explicação da performance econômica, das

políticas públicas e da política. Mas não estamos
aqui argumentando sobre este ceticismo. As pro-
postas que pretendo defender ainda vão ter consi-

derável força, mesmo se a internacionalização e
seus impactos econômicos tiverem uma importân-
cia muito maior do que suponha que tenham.

Minha discordância central com a história conven-
cional está em sua pressuposição de que a interna-
cionalização força os países a entrarem em uma

corrida competitiva na direção de níveis regulató-
rios cada vez mais baixos — de um sistema com
políticas regulatórias e sociais muito pequenas. Se

esta premissa é correta, então a internacionalização
realmente destruirá a política igualitária. Mas será
que ela é verdadeira? A premissa baseia-se na idéia

de que um regime de regulação não se pode tornar
atrativo o suficiente para reter investidores no lugar
onde estão se estes investidores têm mobilidade e

outras oportunidades, ou, em outras palavras, ex-
pressa a idéia de que um regime de regulação é só
custos, sem benefícios. Isto aparenta não ser verda-

de, ao menos para certos tipos de regulação, o que
me traz ao que chamo de “novos igualitarismos”.

A essência do novo igualitarismo proposto

está em tentar alcançar a justiça igualitária através
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de uma nova forma de política, que envolve o

desenvolvimento e a descentralização de certas
responsabilidades consideradas caracteristicamen-
te como atribuições do Estado, principalmente a

responsabilidade de resolver problemas coletivos,
transferidos, nesta nova articulação, a redes de
arenas deliberativas que tornam menos rígidas as

fronteiras entre público e privado. Em termos
gerais, podemos dizer que esta devolução solucio-
na dois problemas essenciais ao mesmo tempo:

ajuda a (re)criar uma base social de apoio para as
práticas igualitárias, além de encorajar o cresci-
mento da aprendizagem social e das capacidades

de solução de problemas, elementos fundamentais
para trazer a democracia igualitária de volta ao
campo das possibilidades práticas. Aplicando dire-

tamente esta idéia ao argumento da internacionali-
zação, podemos afirmar que o crescimento do
aprendizado e das capacidades de solução de

problemas, alcançado pelo desenvolvimento das
redes de solução de problemas, poderia trazer
benefícios reais para as empresas privadas, pela

provisão auxiliar de bens e serviços que são impor-
tantes para a performance econômica. Muitas des-
sas redes não podem ser produzidas pelas próprias

empresas, nem tampouco pelo Estado, como, por
exemplo, sistemas eficientes de treinamento e
difusão de tecnologia, administração dos mercados

de trabalho regionais e uma oferta mais bem
coordenada dos serviços de bem-estar social. Se
esta hipótese está certa, o novo igualitarismo redu-

ziria os atrativos para a saída por parte das empre-
sas, mesmo no caso de regimes relativamente
igualitários, e poderia restabelecer as condições

favoráveis para pressionar por soluções cooperati-
vas para problemas comuns.

A antiga solução

Para compreendermos melhor a lógica desta

abordagem, vamos nos distanciar um passo atrás
agora, e pensar sobre outra forma de projeto
democrático igualitário — a social-democracia. Até

a primeira metade deste século, a possibilidade de
combinar liberdade e igualdade, na linha indicada
anteriormente, estava posta apenas em termos

teóricos. Mas o surgimento da social-democracia e

do Estado do Bem-Estar moderno fortaleceu, na

prática, o projeto democrático-igualitário.
A social-democracia era ao mesmo tempo um

projeto da classe trabalhadora e um projeto univer-

salista. Oferecia a redistribuição da renda na dire-
ção dos trabalhadores e uma divisão de poder
limitada entre trabalhadores e capitalistas. O key-

nesianismo conectou o particular com o universal,
ligando os interesses dos trabalhadores a um pro-
jeto de interesse social geral. Esta conjunção de

universal e particular dependeu de um conjunto de
condições conjunturais que incluíam, com maior
destaque, um Estado-nação com poder de direção

sobre o ambiente econômico no interior do seu
território e de organização do capital em um
sistema dominado pela produção em massa, e uma

economia de grandes empresas em diferentes con-
glomerados industriais-chave. Em resumo, a soci-
al-democracia retirava a base social do seu iguali-

tarismo, primeiro, do Estado, como principal locus
de aprendizado coletivo e de solução de proble-
mas e, segundo, de uma classe trabalhadora enrai-

zada na produção em massa.
Todos estes elementos agora mudaram, e as

transformações trouxeram importantes implica-

ções para o projeto político igualitário. Em primei-
ro lugar, o Estado é hoje um aliado com muito
menos recursos. A internacionalização é parte da

origem desse enfraquecimento, mas transforma-
ções nos problemas que o Estado é chamado a
resolver também ressaltaram mais visivelmente os

limites da competência estatal. Com um leque mais
amplo de interesses sociais reconhecidos e menos
auto-regulação, o Estado é chamado a regular um

campo mais amplo e extenso que no passado. Suas
agências freqüentemente não dispõem do conhe-
cimento local necessário para determinar os pa-

drões apropriados ou os meios mais eficientes para
a realização de tais tarefas, sendo inadequados, por
exemplo, o seu monitoramento e a sua capacidade

de imposição, assim como a sua habilidade para
administrar soluções que demandem coordenação
entre campos de política pública e comunidades

de interesse.
Por outro lado, a produção em massa tradi-

cional entrou em colapso, provocando um aumen-

to da heterogeneidade social. A competição entre
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empresas cresceu significativamente e ocorreram

também alterações na organização da produção —
maior dinamismo em empresas menores, maior
descentralização em empresas grandes, e variação

crescente nos termos e condições de trabalho, nas
estruturas de carreira e na trajetória ocupacional,
assim como nas remunerações —, o que causou

uma ruptura na estrutura de ocupações e nas
experiências de trabalho que davam base ao sindi-
calismo industrial tradicional.

Da mesma forma, a própria heterogeneidade
política cresceu. Há já uma geração com interesses
organizados em torno de questões como justiça

racial ou de gênero, autogestão por grupos especí-
ficos, direitos de etnias ou meio ambiente, interes-
ses que se têm expressado de forma mais robusta

e intensa do que aqueles tradicionamente organi-
zados em torno de classes. Entretanto, nenhuma
solidariedade nova parece se originar dessa hete-

rogeneidade de interesses, nem parece haver qual-
quer base óbvia na vida cotidiana ou na cultura
para a sua emergência.

Como conseqüência de todos estes proces-
sos, o projeto social-democrata vive um momento
muito difícil. A profundidade dos problemas indica

a premência da construção de um modelo institu-
cional fundamentalmente diferente, que não deri-
ve simplesmente novas instituições e políticas pú-

blicas de princípios de justiça. O seu ponto de
partida, ao contrário, deve ser levar seriamente em
consideração os pontos de ruptura da social-demo-

cracia. Isto significa a construção de um modelo
institucional que reconstrua as capacidades de
solução de problemas coletivos, os controle e

reoriente na direção de práticas igualitárias, e
descreva as bases sociais de suporte desta prática,
assim como da política que pode fazê-la avançar.

A nova solução

A proposta do novo igualitarismo emerge de
duas idéias básicas presentes no diagnóstico dos
problemas da social-democracia. Primeiramente,

qualquer ordem democrática, para funcionar bem,
requer uma base social. Para além do mundo dos
eleitores e partidos, são necessárias organizações

para garantir representação a interesses que, de

outra forma, não seriam representados. Sem elas

não há esperança de se encontrar as condições de
igualdade política ou de eqüidade distributiva.

Em segundo lugar, organizações e arenas

que não se localizem completamente no interior
do Estado podem funcionar como solucionadores
de problemas, acrescentando, conseqüentemente,

competência de regulação de políticas, elemento
particularmente importante tendo em vista as limi-
tações atuais colocadas às capacidades estatais.

Podemos ver isto, por exemplo, no papel desem-
penhado conjuntamente pelos sindicatos e pelas
associações de empregados no estabelecimento de

padrões para treinamento de trabalhadores em
todos os sistemas de treinamento que funcionam
bem, ou no papel que as organizações ambientalis-

tas cumprem, às vezes, no estabelecimento de
padrões para o uso de substâncias tóxicas, ou no
papel de comitês de saúde e segurança em local de

trabalho no monitoramento da aplicação de pa-
drões, ou das organizações comunitárias em certos
arranjos de policiamento comunitário.

Infelizmente, o tipo certo de organizações e
arenas não emerge natural ou espontaneamente,
nem para os propósitos de garantir uma igualdade

política relativamente justa, nem para a solução de
problem as requerida em uma ordem igualitária
bem-sucedida. Tampouco podemos observar algu-

ma tendência evidente para o seu desenvolvimen-
to autônomo diante da atual diversidade de aspira-
ções políticas.

Concordo, portanto, com a necessidade da
existência de uma base social e com a importância
de que sejam expandidas as competências para a

solução de problemas, assim como concordo que
estas condições não surgem espontaneamente.
Assim, em um trabalho anterior (em parceria com

Joel Rogers), defendi a importância da idéia de
uma “democracia associativa”, que use os poderes
públicos para forjar ideais igualitários e democráti-

cos pela promoção da organização e da atividade
de associações intermediárias entre o Estado e o
mercado. A idéia associativa apresenta como prin-

cipal diferença em relação ao pluralismo convenci-
onal o fato de que as associações intermediárias
poderiam, elas próprias, servir como solucionado-

ras de problemas, assumindo o espaço vazio deixa-
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do para trás por um Estado de competência decres-

cente.
Esta idéia é boa, mas o termo “associativo”

pode levar a engano, por privilegiar, aparentemen-

te, as associações intermediárias — uma categoria
específica de organizações — como formas de se
solucionar os problemas, e por esta razão não

estou usando o termo aqui. Digamos simplesmente
que existe uma necessidade premente de entregar
de volta o aprendizado e a solução de problemas

para unidades encarregadas de processos de deci-
são mais próximas dos problemas. Estas unidades
não serão nem públicas em termos convencionais

(já que devem operar autonomamente das delibe-
rações dos legislativos ou das agências estatais),
nem privadas em termos convencionais (já que

elas terão poderes de solução de problemas e
operarão mediante discussão e diálogo entre cida-
dãos, ao invés da concessão de direitos de propri-

edade). Elas operarão no interior de redes de
entidades similares de solução de problemas, que
compararão soluções entre diferentes lugares com

a ótica da melhora. Chamemos simplesmente a
filosofia de governo que realiza esta transferência
das atividades de solução de problemas de “novo

igualitarismo”.
Os benefícios desta nova forma de governan-

ça para a promoção de igualdade política parecem

evidentes. Assim, enfocarei aqui as suas capacida-
des de enfrentar algumas das maiores dificuldades
na resolução de problemas colocadas no período

atual para democracias, dificuldades que, se não
forem solucionadas, impedirão qualquer projeto
igualitário de sair do papel.

Em termos gerais, a idéia de que redes de
arenas deliberativas locais devem ocupar um papel
regulatório substancial reflete um sentimento da

limitação das capacidades do Estado de resolver
problemas de maneira eficaz e competente em
várias localidades. Estes limites aparecem em qua-

tro tipos de casos:
Caso um: As localizações nas quais os proble-

mas aparecem e requerem solução são numerosas

e dispersas demais para que um monitoramento da
obediência às regulações seja realizado centraliza-
damente de maneira fácil e com baixo custo.

Mesmo quando regulações uniformes e estáveis

entre localidades são apropriadas, estas condições

indicam a necessidade de descentralizar a capaci-
dade de monitoramento. Discussões no local de
trabalho sobre regulamentações de saúde e segu-

rança enfatizam este problema com freqüência,
destacando que existem locais de trabalho demais
para serem inspecionados por uma agência cen-

tral.
Caso dois: A diversidade dos locais nos quais

os problemas similares emergem sugere que os

responsáveis pela solução dos problemas deseja-
rão empregar diferentes meios para atingir objeti-
vos similares, assim como especificar de forma

diferente os próprios objetivos a alcançar.
Caso três: Quando a natureza altamente mu-

tável dos problemas sugere a necessidade de uma

reflexão contínua sobre os meios e os fins, e a
importância de ajustá-los à luz de novas informa-
ções sobre o ambiente que cerca os problemas.

Caso quatro: Quando os problemas e as
soluções são altamente complexos, ou seja, quan-
do eles são o produto de causas múltiplas e são

conectados com outros problemas, cruzando cam-
pos tradicionais de política, assim como processos.
Como resultado, a estratégia adequada requer

coordenação entre estes domínios. Os problemas
neste caso incluem a pobreza urbana, o desenvol-
vimento econômico local e a promoção eficiente

de serviços sociais. Solucionar problemas deste
tipo requer a cooperação entre instituições e gru-
pos bastante diferentes — por exemplo, institui-

ções de financiamento, provedores de serviços de
saúde, estabelecimentos de educação e treinamen-
to, autoridades habitacionais, agências de desen-

volvimento local e associações de bairro.
A concepção de governança do novo iguali-

tarismo propõe enfrentar estes limites à solução

dos problemas por meio do uso explícito da
capacidade dos corpos deliberativos locais de so-
lução de problemas para a obtenção de informa-

ções locais, para as atividades de monitoramento e
para a promoção de cooperação. Estes corpos
deliberativos também devem ser capazes de com-

parar as suas soluções com as adotadas por organi-
zações similares em outros locais, evitando assim a
armadilha do localismo. Isto significa, na verdade,

a implementação de programas com participação
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cidadã mais direta na deliberação da solução de

problemas, possível apenas através da deliberação
pública em novas arenas localizadas fora das are-
nas políticas convencionais. O objetivo destas are-

nas, e das redes de arenas que comparam soluções
alternativas, seria estabelecer a coordenação entre
os atores públicos e privados necessários para a

solução dos problemas.
Esta é a idéia. Mas mesmo que todos concor-

demos que as capacidades de solução de proble-

mas do Estado são limitadas, particularmente em
um ambiente altamente diversificado, volátil e
complexo como o atual, por que supor que as

arenas deliberativas representariam um avanço  em
relação à condição presente?

Por cinco razões. Primeiro, consideramos

que as partes locais de um discussão tenham
conhecimento local relevante, assim como sejam
bem posicionadas para entender mudanças nas

circunstâncias locais. Além disto, elas podem utili-
zar bem as informações porque compreendem o
problema melhor que atores mais distantes, além

de terem um interesse imediato na sua solução.
Segundo, assumindo uma preocupação com-

partilhada para ser solucionada, e a expectativa de

que os resultados da deliberação vão regular a
ação, os participantes tenderão naturalmente a
levar mais em conta os outros do que fariam em

outro tipo de situação. O requerimento de se
encontrar uma solução a respeito da qual os outros
possam concordar, mais do que simplesmente

pressionar o Estado para uma solução, ajudaria a
forjar debates que respeitem e avancem interesses
mais gerais.

Em terceiro lugar, preocupações pelos outros
encorajariam as pessoas a revelar mais informa-
ções, e permitiriam uma definição mais aguda dos

problemas e soluções. A realização de discussões
em arenas deliberativas, com diferenças duradou-
ras entre participantes, também influenciaria as

partes a serem mais reflexivas na definição dos
problemas e nas estratégias propostas para sua
solução. Tudo isso tenderia a libertar as discussões

dos preconceitos que normalmente limitam a con-
sideração de opiniões a grupos definidos mais
restritamente, novamente permitindo a definição

de soluções de forma mais completa e imaginativa.

O monitoramento da implementação dos acordos

também seria um subproduto natural do desenvol-
vimento das discussões, gerando um conjunto
mais amplo de informações compartilhadas.

Quarto, se as coisas funcionarem como pre-
visto, os resultados incluiriam a construção mútua
da confiança, elemento-chave para a produção de

cooperação no futuro.
Finalmente, em quinto lugar, a necessidade

prévia de se testarem soluções adotadas em outros

lugares incentivaria a inovação e a melhoria. Resu-
mindo, a nova governança igualitária traz promes-
sas consideráveis de que se obtenha estratégias

mais eficientes e completas para a solução de
problemas, baseadas em melhores informações
sobre conceitos e opções, assim como de que se

consiga gerar capacidades e disposição crescentes
de fazê-lo mais ainda no futuro.

Suponha que você aceita estes julgamentos

especulativos. Ainda assim, pode ser dito que essa
proposta aponta uma direção improvável para uma
estratégia igualitária. A objeção está no fato de que

o papel dos grupos organizados na solução de
problemas estabeleceria vínculos de identidades
políticas com estes grupos, e não com a posição

dos cidadãos iguais. Os vínculos construídos por
estas identidades, por seu lado, iriam reduzir a
função integradora do Estado democrático, assim

como a posição do cidadão igual no seu interior,
produzindo, como conseqüência, uma diminuição
na base social de apoio requerida para a constru-

ção da ordem igualitária.
Esta preocupação compreende mal o novo

projeto igualitário e o papel central do aprendiza-

do e da solução de problemas coletivos no seu
interior. O ponto não é forjar solidariedades de
grupo tradicionais, mas construir solidariedades

menos orgânicas e mais imediatamente políticas,
por meio de processos deliberativos de definição e
resposta a preocupações comuns, assim como

comparar soluções e práticas implementadas em
outros lugares. Uma coisa é um sindicato em boas
condições financeiras, com uma identidade bem

definida, ser chamado a participar no desenho de
padrões de treinamento de óbvio interesse para
seus membros, assim como para a sociedade mais

ampla. Outra coisa muito diferente é uma organiza-
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ção ambiental comunitária nova, ou que conta com

poucos meios, ganhar recursos e vida organizacio-
nal mais ampla em troca de ajudar a desenhar um
sistema de proteção ambiental que informe e avise

contra problemas de poluição iminentes antes que
eles se tornem incontroláveis. Neste caso, o apoio
para o grupo está vinculado ao serviço público que

ele presta. De maneira similar, podemos imaginar
uma associação de bairro e uma organização de
desenvolvimento local em uma comunidade pobre

recebendo assistência para se integrar, em termos
organizacionais, em um programa de treinamento
para pais, ou um programa de cuidados com as

crianças para monitores como parte de um esforço
de treinamento profissional mais amplo. A caracte-
rística importante desses casos é que a participação

de grupos e o apoio público estão condicionados
a um projeto de interesse público.

As solidariedades incentivadas por esses es-

forços serão os laços entre as pessoas com preocu-
pações comuns — como, por exemplo, lutar contra
a pobreza urbana resiliente —, gerando relações

entre indivíduos que se tratam como parceiros
iguais no enfrentamento de preocupações co-
muns. Arenas deliberativas estabelecidas para a

solução coordenada de problemas agregam pesso-
as com diferentes identidades sociais, mas que
compartilham preocupações concretas e operam

sob considerável incerteza sobre as formas pelas
quais os problemas podem ser enfrentados. Essa
incerteza, a pressão pela descoberta de uma estra-

tégia de solução comum, e o foco disciplinador dos
próprios problemas vão se combinar, de formas
saudáveis, para criar laços que se assemelham mais

a solidariedades de cidadania do que às estreitas
identidades de grupo associadas com a política de
facções ou grupos.

E a igualdade?

Assumamos que esta nova estratégia igualitá-
ria de governança e resolução de problemas seja
plausível e desejável. Ainda assim, a questão origi-

nal permanece. O que acontece quando o sistema
de solução diretamente deliberativa de problemas
acima descrito se engaja explicitamente na promo-

ção de políticas igualitárias? Mais precisamente, há

razões para acreditarmos que esses arranjos políti-

cos reforçariam as políticas igualitárias desenhadas
para alcançar justa igualdade de oportunidade ou
para maximizar o bem-estar dos indivíduos em

piores condições sociais? Resumidamente, pode-
mos dizer que sim.

Antes de explicar por que, clarifiquemos

primeiro os termos da pergunta. O novo sistema
igualitário de solução de problemas contribuiria, é
certo, para a promoção da igualdade de várias

formas. Ele encorajaria, por exemplo, a igualdade
política pela promoção da participação direta dos
cidadãos na solução de problemas. Ao fortalecer a

capacidade social de resolução de problemas, este
novo sistema geraria mais bens públicos e um
senso mais robusto do comum, do público. Ao

melhorar a eficiência da regulação pública, ele
estenderia tal regulação.

Ainda assim, as desigualdades geradas pelo

capitalismo de mercado continuariam a existir.
Portanto, políticas com o objetivo específico de
retirar o bem-estar econômico do alcance das

variações erráticas das qualidades pessoais e da
sorte, para não mencionar o efeito danoso dos
ciclos econômicos, são necessárias. Como sempre,

a justiça deve ser desejada para que seja atingida.
A forma precisa dessas políticas, entretanto,

está aberta à discussão. O ponto mais sensível a

destacar, na minha opinião, diz respeito às estraté-
gias redistributivas e relacionadas com os ativos
econômicos, ou, mais precisamente, a um conjun-

to de “dividendos de cidadania” direcionados im-
plicitamente para os mais necessitados e para as
classes médias (cf. Freeman, 1999; Ackerman e

Alstott, 1999). Como uma fonte adicional de estabi-
lidade, eu também gostaria de destacar um deslo-
camento no pacote redistributivo recebido ao lon-

go da vida dos indivíduos, aumentando a propor-
ção dos benefícios destinados a promover um
melhor início para as crianças. Mesmo preservando

o acesso ao seguro social e a outras formas de
proteção aos adultos, seu objetivo principal seria
garantir um acesso justo aos mercados de trabalho

antes que a renda seja ganha, ao invés de centrar-
se na correção dos efeitos de oportunidades dife-
renciadas por meio de transferências realizadas

após a incidência de impostos.
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Esse sistema teria uma afinidade natural com

a nova governança igualitária, na medida em que
esta procura remediar o descompasso citado ante-
riormente: acomodar as mudanças na organização

do capitalismo, direcionando mais deliberadamen-
te a organização social para objetivos produtivos,
submetendo os regimes regulatórios a padrões

mais precisos de eficiência, melhorando os sis-
temas de promoção de capital humano e promo-
vendo, acima de tudo, um igualitarismo do lado da

oferta, caracterizado por maior igualdade na dota-
ção de recursos econômicos. Ele impõe padrões
aos mercados, mas também aceita a sua operação

competitiva. Por fim, ele dá respostas ao declínio
das solidariedades orgânicas tentando desen-
volver, através das redes de arenas deliberativas

dedicadas à solução de problemas sociais reconhe-
cidos, uma forma de universalismo e de reco-
nhecimento da alteridade social disciplinada pela

busca pragmática de resultados concretos. Um
salário social mais alto com um foco mais concen-
trado na redistribuição de ativos produtivos e

direitos de mercados tem a mesma qualidade.
Representaria uma política igualitária de tipo muito
flexível, centrada no indivíduo e não antagônica ao

mercado.
De qualquer forma, defendendo o argumen-

to de que a internacionalização não é fatal para o

igualitarismo, eu tomo essas políticas igualitárias
como um complemento, em termos de programa e
de política pública, para uma nova política iguali-

tária deliberativa direta de solução de problemas.

Até que ponto a internacionalização
impede esse quadro?

Voltemos agora à internacionalização. Minha

afirmação é que a devolução da resolução de
problemas para as arenas deliberativas, sob condi-
ções de maior igualdade de rendimentos básicos e

de ativos produtivos, fornece, ou ao menos é
plausível acreditar que forneça, um poderoso antí-
doto contra o desenraizamento do capital e a

degeneração das solidariedades sociais que colo-
cam em risco os regimes tradicionais de promoção
de igualdade — mesmo sob as novas condições

colocadas pela internacionalização. As considera-

ções que levam a essa conclusão podem ser me-

lhor observadas, em uma primeira análise, no nível
subnacional, na operação de mercados de trabalho
regionais. Enfoco aqui, principalmente, o caso

norte-americano.
Até recentemente os Estados Unidos perse-

guiram uma estratégia que se chama às vezes de

low road, como resposta às novas pressões compe-
titivas internacionais. As empresas que optam pelo
low road competem mantendo os preços baixos, o

que significa manter os custos baixos, começando,
em quase todos os casos, pelos salários. As empre-
sas que optam pelo high road centram seu foco na

competição por qualidade (com mais altos salários
baseados na disposição dos consumidores de pa-
gar mais por alta qualidade), requerendo inovação

continuada e, conseqüentemente, empregados
mais competitivos e mais bem treinados. De uma
forma geral, podemos dizer que as estratégias que

tomam o high road estão associadas a alta produ-
tividade, altos salários, melhores relações de traba-
lho, reduzidos danos ambientais e o compromisso

das empresas com o bem-estar e a estabilidade das
comunidades humanas que as cercam. Empresas
podem ser bem-sucedidas em termos empresariais

adotando qualquer um dos dois caminhos, mas os
ganhos sociais são muito maiores quando se opta
pelo high road. Um deslocamento para o high road

implica custos de transição e depende de apoios
sociais. Requer instituições educacionais e de trei-
namento eficazes, mercados de trabalho que fun-

cionem melhor, com informação mais completa a
respeito dos requisitos para o acesso ao trabalho e
melhoria de qualificação, infra-estrutura avançada,

serviços que promovam a modernização e outros
meios para difundir melhores práticas de produ-
ção, assim como barreiras que reduzam os incenti-

vos para as empresas desistirem e voltar ao low
road. Todos esses elementos têm o caráter de bens
públicos, o que quer dizer que as empresas indivi-

duais não podem produzi-los, sendo necessário
produzi-los socialmente, o que, até o momento,
não foi realizado.

Na nova ordem igualitária, esses bens pode-
riam ser providos no interior de economias regio-
nais organizadas apropriadamente. Uma vez em

ação, essas condições influenciariam as empresas
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na direção de estratégias de produção do high

road. Além de aumentar a saúde econômica das
regiões, o efeito estaria em garantir uma parcela
crescente de investimento, que seria efetivamente

aplicado em bens públicos em localizações especí-
ficas. À medida que a capacidade de uma região
cresce, a sua habilidade de capturar a demanda

local também cresce. E à medida que a proporção
de firmas avançadas nos mercados locais aumenta,
todos os tipos de aumentos de eficiência por

associação produtiva podem ser realizados, levan-
do a um crescente retorno de escala do investimen-
to que resulta da aglomeração. E tudo isso, por sua

contribuição para a densidade e a renda, fornece
uma base cada vez mais expandida para a produ-
ção de bens públicos tradicionais e para políticas

igualitárias generosas.
Então, se os apoios às políticas igualitárias

fossem necessários apenas no interior de regiões

particulares, não haveria problemas. Supondo a
existência de um quadro nacional apropriado para
a solidariedade produtiva no nível regional, pode-

mos conceber o caminho para a construção de
uma ordem democrática sustentável nessa escala.

A questão, é claro, está na possibilidade de

esse quadro ser criado nacionalmente e de ele
encontrar, da mesma forma que as instituições
locais, uma base social sobre a qual possa se

apoiar. Como, então, podemos imaginar de forma
plausível a produção de solidariedades supra-
regionais nos termos do esquema apresentado há

pouco? Será que este tipo de ordenamento regio-
nal, por si só, leva naturalmente à produção e
manutenção dessas solidariedades, e será que a

política associada a arenas deliberativas organiza-
das regionalmente as leva naturalmente à expan-
são territorial, alcançando todo o espaço nacional?

Novamente, acredito que a resposta seja sim. Há
razões para acreditar que as regiões reconheceriam
a necessidade da construção de um quadro geral

nacional para aprofundar as suas próprias inven-
ções locais.

O medo da competição entre regiões seria

um aspecto dessa dinâmica. Entretanto, olhando
pelo lado positivo, o mesmo interesse no aprendi-
zado mútuo e na solução de problemas que opera

em espaços intra-regionais também pode se esten-

der para as relações entre regiões. As regiões que

buscam capacitação crescente naturalmente olha-
riam para outras como fontes de ajuda para aumen-
tar suas capacidades, estabelecer padrões de com-

paração para performances, ou comparar as suas
estratégias produtivas com as implementadas em
outros lugares. Aquelas que buscam melhorias em

suas práticas econômicas ou administrativas procu-
rariam exemplos em qualquer lugar. E a boa
condução dessa produção conjunta ou do aprendi-

zado requereria algum quadro geral de discussão e
garantias a todos os engajados nessas discussões,
de forma análoga às produzidas no nível regional.

Podemos imaginar que, quando essas forças
são colocadas em contato, uma política deliberati-
va de nível supra-regional e as políticas públicas

igualitárias podem conseguir apoio de diferentes
regiões em um dado país. Como no nível regional,
as solidariedades poderiam, em certa medida, ser

induzidas por uma ênfase na solução de proble-
mas. Assumindo a interdependência econômica, as
autoridades de nível nacional poderiam, de forma

muito razoável, exigir como condição para o seu
apoio às unidades regionais limites à competição
regional destrutiva e esforços afirmativos no senti-

do de comparar práticas e auferir ganhos de ações
cooperativas. Nesse sentido, não é demais imagi-
nar a reconstrução das instituições tradicionais

nacionais.
Os legislativos, em particular, poderiam ser

devotados a especificar mais os fins do que os

meios de suas ações e a prover recursos necessári-
os para os solucionadores de problemas locais. Os
poderes executivos e as agências administrativas,

por sua vez, poderiam dar maior atenção a organi-
zar o apoio privado para a ação, assim como a
facilitar a coordenação das organizações de solu-

ção de problemas autônomas, ao invés de simples-
mente assumir as tarefas administrativas adicionais
eles próprios. As linhas divisórias entre governo e

formas público-privadas de regulação devem ser
exploradas, ao invés de estipuladas constitucional-
mente.

Nesse ponto eu retorno à questão da cidada-
nia e da esfera pública. Gostaria de estabelecer
dois pontos principais. Em primeiro lugar, a esfera

pública, no esquema delineado aqui, é dispersa em
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termos organizacionais, assim como socialmente

heterogênea. Ela é dispersa em termos organizaci-
onais porque a opinião pública se constitui tendo
como referência não apenas o legislativo nacional,

mas também o trabalho deliberativo dos soluciona-
dores de problemas locais, e a exploração conjunta
de suas possibilidades. E é socialmente heterogê-

nea porque não se presume que os seus membros
compartilhem características sociais, visões morais
ou informações comuns. Embora a arena pública

seja, em ambos os sentidos, pluralista, suas partes
se conectam pela necessidade de comparação
explícita com outras unidades que estão, elas

próprias, conduzindo comparações, e pela existên-
cia de um debate público mais amplo, em uma
esfera pública renovada informada por tais compa-

rações e direcionada para projetos nacionais.
Em segundo lugar e de maneira mais funda-

mental, a arena pública é o lugar onde a praticida-

de na forma de solução de problemas encontra-se
com o princípio político da deliberação por meio
da oferta de razões entre cidadãos que se reconhe-

cem mutuamente como livres e iguais. Em uma
poliarquia de deliberação direta, a deliberação
pública reduz a distinção entre reflexão sobre

objetivos políticos e avaliação dos esforços para
alcançar tais objetivos — uma distinção central nas
teorias mais conhecidas da democracia representa-

tiva. A cidadania torna-se mais prática — preocu-
pada com a solução de problemas, ao invés de
observar confusa a sua criação — e a prática

corriqueira de solução de problemas reais torna-se
cívica.

NOTAS

1 Os seus elementos estão descritos em trabalhos que
realizei com Joel Rogers sobre “democracia associativa”
(termo que já não acho apropriado) e com Charles Sabel
sobre “poliarquia diretamente deliberativa”. Cf. Cohen e
Rogers (no prelo) e Cohen e Sabel (1997).
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